
SUMÁRIO 

Prefácio - Zélia Luiza Pierdoná ..... ....... ..... .... ........ ....... .. .. .. .............. ........... ... .................... 11 


Introdução ....... ........ .. .... ....... ...... .......... ... ......... .................. ........ .... ..... .......... .. ... .. ................ 17 


Capítulo 1. Da assistência social .. .. .. ...... .. .. ...... ........................... ........ ........... .. ..... .. ........ . 23 


1.1. A assistência social e o sistema de seguridade social .... .... .... ..... .... ......... .. ..... ... 23 


1.2. Assistência social: caráter subsidiário e espécies .... .. ......... .. .. ......... .. .... ...... .. ..... 25 


1.3. A assistência pública brasileira: da benemerência à política social .. .. ..... .. .... .. 32 


1.4. A relação jurídica assistencial pública ....... .. ........ .................. .. .................. ... .. .. ... 36 


1.4.1. Características da relação assistencial pública .................................. .. ...... 43 


Capítulo 2. O desenvolvimento do benefício de prestação continuada .................. 47 


2.1. O benefício assistencial mensal - evolução legislativa .................. .. ................ 47 


2.2. A delimitação do benefício assistencial .... ............ ...... ......................................... 54 


2.2.1. Pessoa portadora de deficiência para fins assistenciais ........................ ... 55 


2.2.2. Pessoa idosa ........ ..... ...... ............ ... .... ..... .... .. ... ............. ...... .... .... ........ .. .... ....... 59 


2.2.3. A definição de família para fins do recebimento do benefício assis­
tencial .......... .... ...... .......... .... ............. .. ... .................. ...... .... ... ...... .. ....... ............ 61 


2.2.4. A aferição do estado de miserabilidade e o entendimento fixado pelo 

Supremo Tribunal Federal ...... ....... ........ ... .... .. ........ ... ...... .. .................. ..... .. 64 


Capítulo 3. O trabalho do intérprete judicial e suas peculiaridades no campo 

do direito social - a efetividade dos direitos à seguridade social "nos ter­
mos da lei" tendo como parâmetro o benefício de prestação continuada ... .... ... 75 


3.1. Considerações iniciais ................. ... .......... ..... .................................. .... .... ........ .. ... .. 75 


3.2. A problemática envolvendo a eficácia dos direitos de seguridade social ...... 76 


3.3. Conotações ao princípio da legalidade: do estado legal ao estado consti­
tucional .. ........ .. ...... ... .... ........ ... ....... .............. .... ... .................................... ....... ... .. .... 79 


3.4. O princípio da legalidade e as peculiaridades do direito social: a ativida­
de supl~tiva do inté rprete ... .................. .... .... ....... ................... ................. .... ..... ..... 82 


3.5. O Poder Judiciário e os mecanismos de efetivação dos direitos sociais: 

microjustiça (comutativa) x macrojustiça (distributiva) ...... ........ .. ... ... .. .. ... ... .. . 96 


• 9 • 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Capítulo 4. A aferição da miserabilidade para fins assistenciais à luz do siste­
ma social constitucional ......................................................................... ........ .... ... ..... 113 

4.1. O critério de aferição da miserabilidade segundo a lei orgânica da assis­
tência social: renda per capita familiar igual ou inferior a 1/4 do salário­
-mínimo .... .... .. ......... ........ ................. .... ..... ..... ....... ... ............... ..... ............ ..... . 113 

4.2. Do valor: 1/4 do salário-mínimo ........... ............ ........ .. ... .. ......... ... ........... ...... 120 


Conclusões ..................... .................................................................................................... 131 


Bibliografia ........ .... ....... ....... ......... ... .... ....................... ........ ....... ........ ...... ...... ..... ... .......... .. 137 


• 10 • 


Tenho participad 
mestrado e de teses de I 

atendem aos requisitos 1 
pela excelência acadêrr 
mento do direito. 

O trabalho, que or 
Católica de São Paulo, ( 
Direi to das Relações ~ 

exemplar, uma vez qUI 
desencanto com a qua: 
depois vim a saber, foi 

Entretanto, para Sl 

vista a excelência do tr 
recomendar a publicaçi 
trabalho por ele realiza 
considerações durante 
trabalho que oré) se pul 

Diante do trabalt 
entendi que era um ve 
dissertação produzida .. 
ser monopólio de quen 
daquele trabalho, que h 
quer que pretenda co 
desenhada na Constitu 

Ainda, consideran 
grupo de pesquisa q 
Mackenzie (inclusão e s 
tem sido decisiva para 

Como referi acimé 
contribuem para o ap 
trabalho consegue inst 
sociais, especialmente ( 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


